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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVA. RECEBIMENTO 
EXTRAJUDICIAL DE VALORES. HONORÁRIOS SOBRE ÊXITO. 
CABIMENTO DA AÇÃO. NECESSIDADE DA PROVA. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. O art. 381, III, do CPC prevê que será admitida a ação de produção 
antecipada de prova quando o prévio conhecimento de fatos possa 
fundamentar ou evitar a propositura de demanda judicial.
2. O Tribunal estadual assentou que a produção antecipada da prova 
seria admitida, tendo em vista a necessidade de se aferir se houve 
recebimento extrajudicial de valores pela instituição financeira. Alterar 
as conclusões da Corte estadual, para concluir que o escritório de 
advocacia já teria acesso às informações, ensejaria reexame de fatos 
e provas, inviável em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do 
STJ.
3. Agravo conhecido. Recurso especial não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
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Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 
Brasília, 25 de março de 2025.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVA. RECEBIMENTO 
EXTRAJUDICIAL DE VALORES. HONORÁRIOS SOBRE ÊXITO. 
CABIMENTO DA AÇÃO. NECESSIDADE DA PROVA. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. O art. 381, III, do CPC prevê que será admitida a ação de produção 
antecipada de prova quando o prévio conhecimento de fatos possa 
fundamentar ou evitar a propositura de demanda judicial.
2. O Tribunal estadual assentou que a produção antecipada da prova 
seria admitida, tendo em vista a necessidade de se aferir se houve 
recebimento extrajudicial de valores pela instituição financeira. Alterar 
as conclusões da Corte estadual, para concluir que o escritório de 
advocacia já teria acesso às informações, ensejaria reexame de fatos 
e provas, inviável em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do 
STJ.
3. Agravo conhecido. Recurso especial não provido.
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por I. U. S. (I.) contra 
decisão que não admitiu seu apelo nobre manejado com fundamento no art. 105, III, 
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alínea a, da CF contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO, relatado pelo Des. RÔMOLO RUSSO, assim ementado:

 
Apelação cível. Preliminar de intempestividade. Prazo recursal iniciado 
com a publicação da decisão de julgamento dos embargos de 
declaração. Art. 1.003 do CPC. Hipótese em que não houve 
expediente forense nos dias 06, 07 e 21 de abril e 1º de maio de 2023, 
consoante consignado pelo Provimento CSM 2.678/2022. Recurso 
interposto oportunamente. Preliminar rejeitada. Preliminar de 
inadmissibilidade do recurso, sob o fundamento de que não teria 
havido impugnação específica dos fundamentos da r. sentença 
apelada., a qual considerara inadmissível o incidente de produção 
antecipada de provas, sob o fundamento de que o escritório de 
advocacia autor teria acesso a todos os acordos firmados pela 
instituição financeira. Ponto especificamente atacado pelas razões de 
apelo. Preliminar rejeitada. Cautelar de Produção Antecipada de 
Provas. Sentença que inadmitiu a produção de prova documental sob 
o fundamento de ausência de interesse processual. Contrato de 
prestação de serviços advocatícios que impunha à instituição 
financeira contratante o pagamento de honorários de êxito em face do 
recebimento extrajudicial de pagamentos pertinentes aos créditos com 
cobrança ajuizada. Exibição dos documentos pertinentes aos 
eventuais recebimentos extrajudiciais que se mostra pertinente ao 
ajuizamento de eventual ação de cobrança, na medida em que a 
apelante não tem acesso a tais dados. Recurso provido (e-STJ, fl. 
353).
 

Os embargos de declaração opostos por I. foram rejeitados (e-STJ, fls. 
378/381).

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 504/512).

É o relatório.

 

 

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com 
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que 
não merece prosperar.

Nas razões de seu apelo nobre interposto com base no art. 105, III, alínea a, 
da CF, I. alegou a violação dos arts. 381, 489, § 1º, IV, e 1.022, II, parágrafo único, II, 
do CPC, ao sustentar que (1) o recorrido não comprovou que não tinha acesso ao 
sistema interno, haja vista que o escritório de advocacia prestou serviços advocatícios 
ao banco por mais de trinta anos; e (2) não estão presentes os requisitos para o 
ajuizamento da ação de produção antecipada de provas (e-STJ, fls. 384/393).
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(1) Da violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC

Nas razões do recurso especial, I. alegou que o acórdão recorrido teria sido 
omisso quanto à ausência de demonstração de que o recorrido não teria tido acesso ao 
sistema interno, haja vista o longo período em que prestou serviços advocatícios à 
instituição financeira.

Nesse ponto, o Tribunal estadual manifestou-se de forma suficiente e 
fundamentada no sentido de que o acesso do escritório aos autos de ações judiciais 
não seria suficiente para aferição de recebimentos extrajudiciais de honorários 
advocatícios, porquanto se trata de honorários de êxito. Confira-se o excerto:

 
Tratando-se de honorários correspondentes ao êxito sobre 
pagamentos realizados diretamente pelo devedor à instituição 
financeira, o acesso pela apelante aos autos das ações de cobrança 
ou das execuções não consubstancia meio hábil à aferição dos 
recebimentos extrajudiciais (e-STJ, fl. 357).

 

Acerca do tema, o art. 381, III, do CPC prevê que será admitida a ação de 
produção antecipada de prova quando o prévio conhecimento de fatos possa 
fundamentar ou evitar a propositura de demanda judicial.

Em consonância com a previsão legal, a jurisprudência do STJ é firme no 
sentido de admitir a ação de produção de prova para viabilizar futura demanda ou 
evitar seu ajuizamento.

A propósito:

 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ESTABELECIDO ENTRE 
O JUÍZO TRABALHISTA E O JUÍZO COMUM ESTADUAL. 
MANIFESTAÇÃO DO INTERESSADO PLEITEANDO A 
DECLARAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO JUÍZO ARBITRAL OU, 
SUBSIDIARIAMENTE, DO JUÍZO DO FORO DE ELEIÇÃO, 
CONFORME CLÁUSULAS CONTRATUAIS PACTUADAS PELAS 
PARTES. DECLARAÇÃO DE COMPETÊNCIA DE TERCEIRO JUÍZO, 
ESTRANHO AO CONFLITO. CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE 
AÇÕES. MATÉRIA EMINENTEMENTE CÍVEL. EXCLUSÃO DA 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA TRABALHISTA. ARBITRAGEM. ART. 
22-A DA LEI N 9.307/1996. PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS 
FUNDADA NO ART. 381, III, DO CPC/2015, DESVINCULADA, 
PORTANTO, DO REQUISITO DE URGÊNCIA/CAUTELARIDADE. 
INSTITUIÇÃO DA ARBITRAGEM. IMPOSSIBILIDADE DE 
FRACIONAMENTO DA JURISDIÇÃO. COMPETÊNCIA DO 
TRIBUNAL ARBITRAL.
1. Admite-se a declaração de competência de terceiro juízo estranho 
ao conflito. Precedentes.
2. A competência da Justiça Trabalhista não ficou caracterizada, uma 
vez que a produção antecipada de provas não envolve o 
reconhecimento de vínculo trabalhista, ou pagamento de consectários 
decorrentes de relação empregatícia.
3. Extrai-se da petição inicial que a medida antecedente visou angariar 
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evidências para a tese de que houve prejuízo na negociação 
entabulada pelas partes, envolvendo venda de empresa, matéria 
eminentemente cível.
4. Nos termos do art. 22-A da Lei n 9.307/1996, antes de instituída a 
arbitragem, as partes poderão recorrer ao Poder Judiciário para a 
concessão de medida cautelar ou de urgência.
5. O art. 381, III, do CPC/2015 prevê que poderá ser pleiteada 
produção antecipada da prova para o prévio conhecimento dos fatos 
que possa justificar ou evitar o ajuizamento de ação.
6. Na hipótese dos autos, o pedido de produção antecipada de provas 
veio amparado no art. 381, III, do CPC/2015, desvinculado de 
urgência, buscando angariar evidências para comprovar eventuais 
prejuízos sofridos na venda da empresa, em razão do conflito de 
interesses entre a compradora e a instituição financeira que 
intermediou o negócio.
7. A produção antecipada de prova se encontra dissociada do requisito 
da urgência e do ajuizamento de outra demanda judicial (preparatória 
ou incidental), consagrando-se, na prática, um direito autônomo a 
prova, mecanismo disponibilizado para melhor conhecimento dos 
fatos, com potencial, inclusive, para evitar o ajuizamento de uma 
desnecessária futura demanda (art. 381, III, do CPC/2015).
8. Em razão da mudança implementada pelo diploma processual civil, 
fez-se necessária uma interpretação adequada do art. 22-A da Lei nº 
9.307/1996, diante da possibilidade de as partes vinculadas por 
compromisso arbitral recorrerem ao Poder Judiciário, antes de 
instituída a arbitragem, apenas para a concessão de medida cautelar 
ou de urgência, hipóteses que em nada se confundem com aquelas 
previstas nos incisos II e III do art. 381 do CPC/2015 (prova antecipada 
para viabilizar a composição amigável ou para evitar ajuizamento de 
ação).
9. Em recente julgado a Terceira Turma do STJ examinou a hipótese 
de ajuizamento de ação de produção de provas antes da arbitragem e 
decidiu pela competência exclusiva dos árbitros para conhecer a 
correlata ação probatória desvinculada de urgência (REsp nº 
2.023.615/SP, relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira 
Turma, j. 14/3/2023, DJe de 20/3/2023).
10. Hipótese em que instaurada a arbitragem quando pendente o 
julgamento da produção antecipada de provas.
11. Não há como prosperar na esfera judicial a medida visando a 
produção antecipada de provas, diante do disposto no art. 22-B da Lei 
nº 9.307/1996, segundo o qual instituída a arbitragem, caberá aos 
árbitros manter, modificar ou revogar a medida cautelar ou de urgência 
concedida pelo Poder Judiciário. E o parágrafo único da norma em 
comento determina que estando já instituída a arbitragem, a medida 
cautelar ou de urgência será requerida diretamente aos árbitros.
12. Instaurado o procedimento arbitral, não se admite o fracionamento 
da jurisdição, cabendo ao juízo arbitral resolver todas as questões que 
lhe forem apresentadas para a solução do litígio.
13. Conflito conhecido para declarar a competência do CENTRO DE 
ARBITRAGEM E MEDIAÇÃO DA CÂMARA DE COMÉRCIO BRASIL-
CANADÁ
(CAM-CCBC).
(CC n. 197.434/SP, de minha relatoria, Segunda Seção, j. em 
5/10/2023, DJe de 10/10/2023)
 
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. DIREITO SUCESSÓRIO. ERRO 
MATERIAL E OMISSÃO INEXISTENTES. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE A RESPEITO DA QUESTÃO CONTROVERTIDA. 
QUANTO À MANIFESTAÇÃO DOS HERDEIROS DE QUE A 
PARTILHA OCORRA NO INVENTÁRIO E NÃO POR 
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SOBREPARTILHA. OMISSÃO CONFIGURADA. SUPERAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DA CELERIDADE, ECONOMIA 
PROCESSUAL, EFETIVIDADE DA JURISDIÇÃO E PRIMAZIA DA 
RESOLUÇÃO DE MÉRITO. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE 
PROVAS. NATUREZA CAUTELAR OU SATISFATIVA. EXISTÊNCIA 
DE DIREITO AUTONÔMO À PROVA NAS AÇÕES PROBATÓRIAS 
AUTÔNOMAS DE CUNHO SATISFATIVO. INVESTIGAÇÃO ACERCA 
DA EXISTÊNCIA OU MODO DE OCORRÊNCIA DOS FATOS. 
MENSURAÇÃO DO RISCO DO LITÍGIO, VIABILIZANDO MEIOS 
AUTOCOMPOSITIVOS OU JUSTIFICADORES, OU NÃO, DA 
PROPOSITURA DA AÇÃO DE CONHECIMENTO. INEXISTÊNCIA DE 
DECLARAÇÃO OU RECONHECIMENTO DE DIREITO MATERIAL OU 
FATO QUE O SUPORTE. VEDAÇÃO AO JUIZ DE QUE SE 
PRONUNCIE SOBRE O FATO OU SUAS CONSEQUÊNCIAS 
JURÍDICAS. LIMITAÇÃO DA COGNIÇÃO JUDICIAL AO DIREITO À 
PROVA. IMPOSSIBILIDADE DE A AÇÃO PROBATÓRIA AUTÔNOMA 
TORNAR LITIGIOSO O BEM OU DIREITO A PONTO DE RELEGÁ-LO 
À SOBREPARTILHA. LITIGIOSIDADE QUE IMPEDE A PARTILHA NA 
AÇÃO DE INVENTÁRIO QUE PRESSUPÕE LIDE E CONFLITO DE 
INTERESSES SOBRE O DIREITO MATERIAL.
1- Ação de inventário proposta em 25/08/2021. Recurso especial 
interposto em 30/11/2022 e atribuído à Relatora em 26/05/2023.
2- Os propósitos recursais consistem em definir: (i) se o acórdão 
recorrido possui erro material ou omissões relevantes; (ii) se a 
pendência de ação de produção antecipada de prova qualifica o bem 
como litigioso e implica em sua remessa à sobrepartilha; (iii) se, ainda 
que haja litígio sobre o bem, pode a maioria dos herdeiros 
convencionar pela sua partilha no próprio inventário e não por 
sobrepartilha; e (iv) se o acórdão recorrido dissentiu do julgado 
invocado como paradigma.
3- Não há erro material decorrente de premissa fática equivocada ou 
omissão quando o acórdão recorrido se pronuncia de maneira 
suficiente a respeito da matéria, declinando as razões pelas quais 
compreendeu não ser cabível a partilha diante da existência de ação 
de produção antecipada de prova.
4- Conquanto existente omissão no acórdão recorrido sobre específico 
aspecto relativo ao alegado desejo da maioria dos herdeiros de que a 
partilha ocorresse no inventário e não por sobrepartilha, é admissível 
que se ingresse no mérito recursal em respeito aos princípios da 
celeridade, da economia processual, da efetividade da jurisdição e da 
primazia do julgamento de mérito. Precedentes.
5- Na atual configuração legislativa, a ação de produção antecipada de 
provas pode assumir duas diferentes naturezas: cautelar, na hipótese 
do art. 381, I, do CPC, diante da necessidade de preservação da 
prova; ou satisfativa, nas hipóteses do art. 381, II e III, quando a prova 
puder viabilizar a autocomposição ou meio adequado de resolução do 
conflito ou, ainda, evitar ou justificar o ajuizamento de ação.
6- As hipóteses de produção antecipada de prova de natureza 
satisfativa estão assentadas na existência de um direito autônomo à 
prova que permite às partes apenas pesquisar a existência e o modo 
de ocorrência de determinados fatos, independentemente da 
existência de um litígio potencial, além de ser também um instrumento 
útil para que as partes mensurem, previamente, a viabilidade e os 
riscos envolvidos em um eventual e futuro litígio, podendo, inclusive, 
adotar meios de autocomposição.
7- Na ação probatória autônoma, não há declaração ou 
reconhecimento de qualquer direito material ou fato que possa 
suportá-lo, eis que é vedado ao juiz se pronunciar sobre o fato ou 
sobre as suas repercussões jurídicas. A cognição judicial está limitada 
apenas a apurar se existe ou não o próprio direito autônomo à prova 
titularizado por aquele que a requer.
8- Se o ajuizamento da ação de produção antecipada de prova será 
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incapaz, por si só, de tornar litigioso um determinado bem ou direito, 
consequentemente não poderá ser por esse motivo que a partilha 
desse bem ou direito deverá ser relegada à sobrepartilha.
9- O conceito de bem litigioso a que se refere o art. 669, III, do CPC, 
pressupõe a existência de lide e de conflito de interesses entre as 
partes a respeito do próprio direito material, cujo exame é inexistente 
na ação probatória autônoma.
10- Na hipótese em exame, o acórdão recorrido afastou a 
possibilidade de partilha de 16% dos rendimentos do empreendimento 
Reserva Ibirapitanga, relegando o exame da questão à sobrepartilha, 
apenas ao fundamento de que a questão é objeto de ação de 
produção antecipada de prova e que essa ação se presta ao ingresso 
de futura ação judicial na qual haverá conflito, tornando desde logo o 
bem litigioso.
11- Todavia, a ação de produção antecipada de prova, que, na 
hipótese, diz respeito somente à exibição de documentos contábeis 
relacionados ao empreendimento e à participação da autora da 
herança, poderá elucidar fatos que não gerarão, necessariamente, 
uma ação de conhecimento futura, bem como poderá elucidar que os 
direitos creditórios poderão ser incluídos na própria ação de inventário 
se, porventura, não envolverem o exame de questão de alta 
indagação.
12- Recurso especial conhecido e parcialmente provido, para 
reconhecer a possibilidade de partilha, na ação de inventário, dos 16% 
dos rendimentos do empreendimento Reserva Ibirapitanga, 
prejudicado o exame das demais questões.
(REsp n. 2.071.899/SP, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira 
Turma, j. em 19/3/2024, DJe de 22/3/2024)
 
 

No caso concreto, a Corte estadual assentou que a produção antecipada da 
prova seria admitida, tendo em vista a necessidade de se aferir se houve recebimento 
extrajudicial de valores pela instituição financeira.

Assim, a modificação do entendimento do acórdão vergastado, para concluir 
que o escritório de advocacia já tinha acesso às informações, implicaria reexame de 
fatos e provas, inviável em recurso especial, nos termos da Súmula nº 7 do STJ.

Quanto à impossibilidade de o STJ imiscuir-se na soberana apreciação do 
Tribunal estadual acerca da necessidade ou não de determinada prova, confiram-se os 
julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. 
AUSÊNCIA.
1. A jurisprudência desta Corte orienta que a avaliação quanto à 
necessidade e à suficiência das provas demanda, em regra, incursão 
no acervo fático-probatório dos autos e encontra óbice na súmula 
7/STJ, bem como que não configura cerceamento de defesa o 
julgamento antecipado da lide, quando o Tribunal de origem entender 
substancialmente instruído o feito, declarando a prescindibilidade de 
produção probatória.
2. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.

Documento eletrônico VDA46162617 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 17/03/2025 11:45:18
Código de Controle do Documento: b84e3830-bf0d-41ac-b759-f694a2a76162



3. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo 
analítico entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.292.156/SP, relatora Ministra NANCY 
ANDRIGHI, Terceira Turma, j. em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS DO 
DEVEDOR - MEDIDA CAUTELAR DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE 
PROVAS - CERCEAMENTO DE DEFESA - INEXISTÊNCIA - 
ACERVO DOCUMENTAL AMPLAMENTE PRODUZIDO - 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE - ALEGAÇÃO DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA - NECESSIDADE DE REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO - IMPOSSIBILIDADE NA 
INSTÂNCIA ESPECIAL - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ - 
RECURSO IMPROVIDO.
(AgRg no REsp n. 1.138.237/SP, relator Ministro MASSAMI UYEDA, 
Terceira Turma, j. em 15/5/2012, DJe de 23/5/2012)
 
 

Logo, o acórdão recorrido não merece reforma.

 

Nessas condições, CONHEÇO do agravo para NEGAR PROVIMENTO ao 
recurso especial.

MAJORO em 5% o valor dos honorários advocatícios anteriormente fixados 
em desfavor de I., nos termos do art. 85, § 11, do NCPC.

É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se 
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar 
condenação nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC.

 

 

VOTO
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.848.298 / SP
Número Registro: 2025/0035444-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10225430520228260003 1022543052022826000350000 1022543052022826000350001 
20240000219178 20240000632857 20240000632874

Sessão Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator  
 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : I U S
ADVOGADOS : DEBORAH GONZALEZ DAHER - RJ147601

RAFAEL BARROSO FONTELLES - SP327331
VANESSA DE BARROS BEVILAQUA REZENDE - RJ163556
INGRID DE AZEVEDO MARTINS RIBEIRO - RJ208249
ANA CAROLINA KNÖLLER NUNES NANCI - RJ222095

AGRAVADO : M N DE O A A
ADVOGADO : MOISÉS NETO DE OLIVEIRA - CE008012

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - SERVIÇOS 
PROFISSIONAIS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
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Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de março de 2025
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